
Legismap Roncarati
Associação e três empresas são condenadas a pagar R$ 55 milhões por publicidade ilícita de medicamentos
(TRF4)

A 5ª Vara Federal de Porto Alegre condenou uma associação médica, um grupo empresarial, uma
indústria farmacêutica e um centro educacional por terem publicado um manifesto, em jornais de
grande circulação, promovendo os remédios para ‘tratamento precoce’ da Covid-19, de forma
contrária ao normatizado em resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Eles
foram condenados a pagar indenização por dano moral coletivo de R$ 55 milhões. As duas
sentenças, publicadas na quarta-feira (24/5), são do juiz Gabriel Menna Barreto Von Gehlen.

O Ministério Público Federal (MPF) ingressou com as ações também contra a agência reguladora.
Narrou que a associação divulgou um informe publicitário na imprensa sobre os possíveis benefícios
do tratamento precoce. Tanto o manifesto quanto o site dela tinham a finalidade de estimular o
consumo dos medicamentos que compõe o ‘tratamento precoce’.

O autor pontuou que as empresas, de forma oculta, financiaram a associação para divulgar um dos
remédios produzidos por uma delas. Isso seria mais grave do que a publicidade irregular ou ilegal
de medicamentos feita diretamente pelo fabricante em seu nome.

A associação defendeu o ‘tratamento precoce’ e argumentou que, para enfrentar uma situação de
calamidade pública de ordem mundial e uma doença nova, devam ser divulgados todos os
tratamentos possíveis. As empresas sustentaram que o manifesto não foi direcionado ao público
consumidor, mas aos médicos para os fazer refletir sobre a adoção do ‘tratamento precoce’ como
forma de minimizar os efeitos da pandemia.

Já a Anvisa pontuou que o caso não caracteriza publicidade de medicamentos, pois o material não
menciona produto ou marca específica. Destaca que o manifesto menciona diversos princípios
ativos, além da classe dos anticoagulantes, para os quais existem diversas marcas e dosagens de
remédios disponíveis no mercado. Assim, não são aplicáveis as normas que versam sobre
publicidade de medicamentos: Lei nº 6.360/1976; Lei 9.294/1996 e Resolução-RDC 96/2008.

Publicidade ilícita

Ao analisar o caso, o juiz federal substituto Gabriel Menna Barreto Von Gehlen pontuou que a
agência possui um manual, com mais de 60 folhas, com perguntas e respostas sobre a aplicação da
RDC 96/2008, e que, logo em seu início, esclarece que a resolução aplica-se de forma mais ampla
sobre quaisquer técnicas de comunicação tendentes a promover o uso de medicamentos, além
disso, afirma que a ausência de marca ou nome na publicidade é irrelevante.

“À toda evidência, a ANVISA dissociou-se nestes autos do seu próprio manual interpretativo da RDC
96/2008, sem justificativa plausível”, ressaltou. Ele também afirmou que a agência está
defendendo, nos processos, que o nome comercial ou a marca são tão relevantes nos chamados
produtos não maduros.

“É justamente o caso dos medicamentos do kit precoce propagandeados no "manifesto pela vida".
São produtos não maduros para os fins pretendidos pela associação ré (uso off label e novo para
tratamento de covid19); trata-se de primeiro chamar atenção do público para seu novo uso, e para
isso pouco importa a marca; mercado haverá para todos que o fabriquem”.

O magistrado também pontuou que o manifesto da associação indicou uma série de medicamentos,
sendo o laboratório de um deles o seu patrocinador. Assim, a empresa farmacêutica tinha e tem
muito interesse na divulgação de seu remédio, principalmente sem aos regramentos a que está
submetida. “E a associação, por sua diretoria, conluiou-se com o laboratório para dissimular o que é
expressamente proibido pela RDC 96/2008”.

Von Gehlen concluiu que “o ‘manifesto pela vida’ foi mecanismo ilícito de propaganda de
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laboratório fabricante de medicamento, servindo a ré do triste papel de laranja para fins escusos e
violadores de valor fundamental, a proteção da saúde pública”. Ele julgou parcialmente procedente
as duas ações condenando a Anvisa por omissão na aplicação de sua resolução.

As empresas foram condenadas ao pagamento solidário de R$ 55 milhões por dano moral coletivo.
Cabe recurso das decisões ao TRF4.
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